
17/02/2023 14:40 SEI/TJRS - 4932569 - Provimento

https://sei.tjrs.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5221904&infra_sistem… 1/2

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
Praça Mal Deodoro, 55 - CEP 90010-908 - Porto Alegre - RS - www.tjrs.jus.br

PROVIMENTO Nº 05/2023-CGJ

Expediente nº 8.2023.0010/000171-7

ÁREA REGISTRAL

Agenda 2030/ONU: 10.2 - Até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, independentemente da idade, gênero,
deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outra

 
RCPN: Dispõe acerca do enquadramento de atos registrais exclusivamente no âmbito da Reurb-S no EQLG-20 – Lei nº
13.465/2017 - Gratuidade aos reconhecidamente pobres (certidões), inserção do Ato Cartorial 103 (certidões expedidas,
incluída a busca)
 
 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR GIOVANNI CONTI, CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA,
NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

 
 
 
CONSIDERANDO a consulta realizada pela Secretaria Municipal de Habitação e Regularização Fundiária do Município de

Porto Alegre, em razão da atribuição para execução da política de desenvolvimento urbano – arts. 182 e 183 da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO que é a Corregedoria-Geral da Justiça o órgão de fiscalização, disciplina e orientação administrativa dos

Serviços Notariais e de Registros;
 
CONSIDERANDO a gratuidade de emolumentos no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais trazida pela Lei nº

9.534/1997;
 
CONSIDERANDO os precedentes constantes nos expedientes nºs 8.2019.2607/000009-9 e 8.2022.0010/003470-8, desta

Corregedoria-Geral da Justiça;
 
CONSIDERANDO a gratuidade dos atos notariais e registrais vinculados à Reurb-S, trazida pela Lei nº 13.465/2017 e Decreto

nº 9.310/18,
 
PROVÊ:
 
Art. 1º - Será gratuita e ressarcível a expedição de certidão nas serventias de registro civil das pessoas naturais quando o

Município ou sua Procuradoria, no âmbito específico da Reurb-S, requerer fundamentando neste sentido e declarando a hipossuficiência do
munícipe representado.

§1º - Os atos a que se refere este artigo serão enquadrados no “EQLG-20 – Lei nº 13.465/17 e Decreto nº 9.310/18”, combinado
com o "Ato Cartorial 103 (certidões expedidas, incluída a busca)".

§2º - O requerimento poderá ser apresentado pelo Município em forma de lista, desde que haja o nome completo de cada
registrado, devendo o Registrador arquivá-lo em pasta própria, utilizando o respectivo selo digital para comprovar ao Funore (Fundo Notarial e
Registral) o ressarcimento da expedição da respectiva certidão.

 
Art. 2º - Este Provimento entrará em vigor no dia 1º de março de 2023, revogando-se eventuais disposições em contrário.

 

PUBLIQUE-SE.
 

CUMPRA-SE.
 

Porto Alegre, data registrada no sistema.
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DESEMBARGADOR GIOVANNI CONTI,
Corregedor-Geral de Justiça.

Documento assinado eletronicamente por Giovanni Conti, Corregedor-Geral da Justiça, em 17/02/2023, às 13:09, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.tjrs.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4932569 e o código CRC DC0A73CD.
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